
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 299.837 - SP (2014/0182175-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ARNALDO GERMANO NOVAES LEAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ARNALDO GERMANO NOVAES LEAL (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU 
ACERCA DO TEOR DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. INTIMAÇÃO DA 
DEFENSORA CONSTITUÍDA ATRAVÉS DO DIÁRIO DE JUSTIÇA. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros, na dignidade da 
pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da 
Constituição Federal). Refletindo em seu conteúdo os ditames constitucionais, o 
art. 261 do Código de Processo Penal estabelece que "nenhum acusado, ainda 
que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem defensor".
2. "O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da 
pessoa humana, pois permite o legítimo exercício da persecução penal e 
eventualmente a imposição de uma justa pena em face do decreto condenatório 
proferido", assim, "compete aos operadores do direito, no exercício das atribuições 
e/ou competência conferida, o dever de consagrar em cada ato processual os 
princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010). 
3. Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a vigência no campo das 
nulidades do princípio pas de nullité sans grief impõe a manutenção do ato 
impugnado que, embora praticado em desacordo com a formalidade legal, atinge a 
sua finalidade, restando à parte demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo. 
4. No caso em exame, a defensora constituída do paciente foi devidamente 
intimada da sessão de julgamento da apelação, bem como do acórdão proferido no 
referido recurso, razão pela qual não se verifica nenhuma nulidade na intimação. 
5. Conforme a jurisprudência desta Corte, a intimação pessoal do acusado ou por 
edital, previstas no art. 392 do Código de Processo Penal, é necessária apenas em 
relação à sentença condenatória. A intimação do acórdão prolatado por ocasião 
do julgamento da apelação aperfeiçoa-se com a publicação na imprensa oficial, 
salvo na hipótese de defensor público ou dativo, o que ocorreu na espécie. 
6. Writ não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
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conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 299.837 - SP (2014/0182175-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ARNALDO GERMANO NOVAES LEAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ARNALDO GERMANO NOVAES LEAL (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado por ARNALDO 
GERMANO NOVAES LEAL, em causa própria, apontando como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 6 anos, 2 meses e 20 
dias de reclusão, no regime inicial fechado, por infração ao crime previsto no 157, § 2º, I e II, do 
Código Penal.

Irresignada, a defesa apelou ao Colegiado de origem, que deu parcial provimento 
ao recurso para reduzir as penas do paciente para 5 anos e 4 meses de reclusão, no regime 
semiaberto, e 13 dias-multa.

Nesta impetração, sustenta o impetrante cerceamento de defesa, ao argumento 
de que, por negligência da defensora pública, não houve a interposição do recurso especial, o que 
levou sua condenação a transitar em julgado.

Alega, ainda, que não foi intimado do acórdão confirmatório da condenação.
Requer, assim, a concessão da ordem para que seja anulado o trânsito em julgado 

da apelação, com o restabelecimento do prazo recursal, "designando-se um Defensor Público 
para propor o pretendido recurso Especial em consonância com o Direito Constitucional da ampla 
defesa" (e-STJ, fl. 3).

Liminar indeferida (e-STJ, fl. 16).
Informações prestadas pelo Tribunal de origem (e-STJ, fls. 36-78 e 121-145).
O Ministério Público Federal opina pela denegação da ordem (e-STJ, fl. 113).
É o relatório.
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IMPETRANTE : ARNALDO GERMANO NOVAES LEAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ARNALDO GERMANO NOVAES LEAL (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU 
ACERCA DO TEOR DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. INTIMAÇÃO DA 
DEFENSORA CONSTITUÍDA ATRAVÉS DO DIÁRIO DE JUSTIÇA. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros, na dignidade da 
pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da 
Constituição Federal). Refletindo em seu conteúdo os ditames constitucionais, o 
art. 261 do Código de Processo Penal estabelece que "nenhum acusado, ainda 
que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem defensor".
2. "O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da 
pessoa humana, pois permite o legítimo exercício da persecução penal e 
eventualmente a imposição de uma justa pena em face do decreto condenatório 
proferido", assim, "compete aos operadores do direito, no exercício das atribuições 
e/ou competência conferida, o dever de consagrar em cada ato processual os 
princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010). 
3. Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a vigência no campo das 
nulidades do princípio pas de nullité sans grief impõe a manutenção do ato 
impugnado que, embora praticado em desacordo com a formalidade legal, atinge a 
sua finalidade, restando à parte demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo. 
4. No caso em exame, a defensora constituída do paciente foi devidamente 
intimada da sessão de julgamento da apelação, bem como do acórdão proferido no 
referido recurso, razão pela qual não se verifica nenhuma nulidade na intimação. 
5. Conforme a jurisprudência desta Corte, a intimação pessoal do acusado ou por 
edital, previstas no art. 392 do Código de Processo Penal, é necessária apenas em 
relação à sentença condenatória. A intimação do acórdão prolatado por ocasião 
do julgamento da apelação aperfeiçoa-se com a publicação na imprensa oficial, 
salvo na hipótese de defensor público ou dativo, o que ocorreu na espécie. 
6. Writ não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
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A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros, na dignidade da pessoa 

humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da Constituição Federal). 

Refletindo em seu conteúdo os ditames constitucionais, o art. 261 do Código de 
Processo Penal estabelece que "nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será 
processado ou julgado sem defensor". 

Nesse aspecto, "o devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla 
defesa e do contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da pessoa 
humana, pois permite o legítimo exercício da persecução penal e eventualmente a imposição de 
uma justa pena em face do decreto condenatório proferido", assim, "compete aos operadores do 
direito, no exercício das atribuições e/ou competência conferida, o dever de consagrar em cada 
ato processual os princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010). 

Pertinente o art. 570 do Código de Processo Penal, que impõe que "a falta ou a 
nulidade da citação, da intimação ou notificação estará sanada, desde que o interessado 
compareça, antes de o ato consumar-se, embora declare que o faz para o único fim de 
argüi-la. O juiz ordenará, todavia, a suspensão ou o adiamento do ato, quando reconhecer 
que a irregularidade poderá prejudicar direito da parte".

No ponto, destaca-se que, segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a 
vigência no campo das nulidades do princípio pas de nullité sans grief impõe a manutenção do 
ato impugnado que, embora praticado em desacordo com a formalidade legal, atinge a sua 
finalidade, restando à parte demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo. 

Para melhor deslinde da controvérsia, colho as seguintes informações prestadas 
pelo Tribunal de origem:

"Informo outrossim que, na publicação do Diário da Justiça Eletrônico, 
disponibilizada aos 29 de outubro de 2013, a defensora constituída do 
paciente, Edineia Maria Gonçalves, foi intimada da pauta da sessão de 
julgamento da Apelação Criminal nº 0079789-54.2007.8.26.0050, realizada 
aos 04 de novembro seguinte (pág. 1063).
Anoto por fim que, no Diário da Justiça Eletrônico, por disponibilização 
ocorrida aos 19 de novembro de 2013, a referida patrona foi intimada do 
acórdão proferido na mencionada apelação criminal (pág. 1717)." (e-STJ, 
fl. 122.)

Como se vê, a defensora constituída do paciente foi devidamente intimada da 
sessão de julgamento da apelação, bem como do acórdão proferido no referido recurso, razão 
pela qual não se verifica nenhuma nulidade na intimação. 

Outrossim, conforme a jurisprudência desta Corte, a intimação pessoal do 
acusado ou por edital, previstas no art. 392 do Código de Processo Penal, é necessária apenas 
em relação à sentença condenatória. A intimação do acórdão prolatado por ocasião do 
julgamento da apelação aperfeiçoa-se com a publicação na imprensa oficial, salvo na hipótese de 
defensor público ou dativo, o que ocorreu na espécie. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. INTIMAÇÃO PESSOAL  DO  ACUSADO  SOBRE  O 
RESULTADO DO JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO 
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CRIMINAL. DESNECESSIDADE. EXIGÊNCIA APENAS PARA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU. REGULAR NOTIFICAÇÃO DO 
PATRONO CONTRATADO PELO RÉU. EIVA INEXISTENTE. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.

1. Não  há  no  ordenamento jurídico previsão de que a intimação do 

teor  do  acórdão  prolatado  em  sede de apelação criminal deva ser 

feita   na  pessoa  do  acusado,  bastando  para  a  sua  ciência  a 

publicação, na forma da lei. Precedentes.

2. No caso em apreço, o advogado contratado pelo recorrente foi 

devidamente cientificado do acórdão proferido no julgamento do 

recurso  de apelação pela imprensa oficial, não havendo que se falar 

na obrigatoriedade da notificação pessoal do réu."
3. Recurso desprovido." 
(RHC 67.125/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/04/2016, DJe 04/05/2016, grifou-se.)

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. PUBLICAÇÃO 
DO ACÓRDÃO NO DIÁRIO OFICIAL. PATRONO CONSTITUÍDO 
DEVIDAMENTE INTIMADO. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
ESPECIAL. TRÂNSITO EM JULGADO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.

1. A intimação pessoal a que se refere o artigo 392 do Código de 

Processo Penal só tem aplicação em se tratando de decisão de 

primeiro grau, não alcançando os provimentos jurisdicionais 

proferidos em segundo grau e nas instâncias superiores.

2. Em regra, a comunicação dos atos processuais, quando destinada ao 

advogado constituído pela defesa, efetiva-se, salvo disposição 

expressa em contrário, pela publicação no Diário de Justiça, 

consoante preconizam os arts. 236, 242 e 506 do Código de Processual 

Civil, sendo certo que a legislação de regência não exige a publicação 

do inteiro teor do julgado.

3. Hipótese em que o advogado constituído pelo réu foi regularmente 

intimado do acórdão da apelação, por meio do Diário de Justiça 

Eletrônico, optando por não aviar qualquer inconformismo de 

natureza extraordinária.
4. Habeas corpus denegado."
(HC 304.849/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/08/2015, DJe 01/09/2015, grifou-se.)

Desse modo, não se verifica nenhum constrangimento ilegal apto a justificar a 
concessão da ordem por esta Corte.

Ante o exposto, não conheço do writ.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0182175-4 HC 299.837 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00472106220148260000  00797895420078260050  05007797897  472106220148260000  
5007797897  797895420078260050

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARNALDO GERMANO NOVAES LEAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ARNALDO GERMANO NOVAES LEAL (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Recurso

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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